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A Assembléia Legislativa do Estado de Sao Paulo decreta:

Artigo 1o - O artigo 89, da Lei 6544,de 22 de

novembro de 1989, passa a ter a seguinte redação:

"Artigo 89 — Os convênios, acordos, ajustes e

outros instrumentos congêneres celebrados por qualquer orgão ou enti

dade da Administração Pública Estadual, com entidades públicas ou par

ticulares, regem-se pelo disposto nesta Lei e pelo disposto na Lei

Federal aplicável.

8 1o-Acelebração de convênio, acordo ou ajus-

te pelos órgãos ou entidades da Administração Pública depende de pré

via aprovação de competente plano de trabalho proposto pela organiza

ção interessada, o qual devera conter, no minimo, as seguintes infigr

mações:

I - identificação do objeto a ser executado;

Il - metas a serem atingidas;

III- etapas ou fases de execução:

IV - plano de aplicação dos recursos financeiros;

V -— cronograma de desembolso;

VI - previsão de início e fim da execução do

objeto, bem como da conclusão das etapas ou fases programadas;

VII- se o ajuste compreender obra ou serviçode

engenharia, comprovação de que os recursos próprios para complementar

a execução do objeto estao devidamente assegurados, salvo se o custo
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total do empreendimento recair sobre a entidade ou orgao descentrali

zador.

$ 2o — Assinado o convênio, a entidade ou Or -

gão repassador darã ciência do mesmo a Assembléia Legislativa do Es-

tado.

8 3o —- As parcelas do convenio serão liberadas

em estrita conformidade com o plano de aplicação aprovado, excetonos

casos a seguir, em que as mesmas ficarão retidas ate o saneamentodas

impropriedades ocorrentes:

I - quando não tiver havido comprovação da

boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, na forma

da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscali

zação local, realizados periodicamente pela entidade ou orgao descen

tralizador dos recursos ou pelo órgão competente do sistema de con -

trole interno da Administração Pública;

II - quando verificado desvio de finalidade na

aplicação dos recursos, atrasos nao justificados no cumprimentodas

etapas ou fases programadas, praticas atentatórias aos princípios fun

damentais de Administração Pública nas contratações e demais atos

praticados na execução do convênio, ou o inadimplemento do executor

com relação a outras clausulas conveniais basicas;

IJII- quando o executor deixar de adotar as me-

didas saneadoras apontadas pelo participe repassador dos recursos ou

por integrantes do respectivo sistema de controle interno.



PEDRO DALLARI

DEPUTADO

$ 4o —- Os saldos de convênio, enquanto não uti-

lizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupançade

instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou

superior a um mes, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo

ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública,

quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um

mes.

$ 5o - Ag receitas financeiras auferidas na for

ma do parágrafo anterior serao obrigatoriamente computadas a crédito

do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade ,

devendo constar de demonstrativo específico que integrará as presta -

ções de contas do ajuste.

$ 6o - Quando da conclusão, denúncia, rescisão

ou extinção do convênio, acordo ou ajuste, os saldos financeiros rema

nescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplica-

ções financeiras realizadas, serao devolvidos a entidade ou órgão re-

passador dos recursos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do

evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial

do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão ou

entidade titular dos recursos.

Artigo 2o - Esta Lei entrara em vigor na data de

sua publicação revogadas as disposições em contrario.

JUSTIFICATIVA

Com a aprovação da Lei Federal 8666, de 21 de

junho do corrente ano, procurou o Legislador vincular de maneiramais

explicita, a celebração de contratos, acordos, ajustes e outros ins -

trumentos congéneres entre órgãos e entidades da Administração como

um todo, aos princípios e normas regulamentadoras dos processos lici-

tatórios e de elaboração de contratos, na tentativa de evitar que .es-

ses instrumentos possam ser usados sem limites e de maneira indevida.
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Seguindo seus passos, a proposta ora apresenta-

da tem por objetivo delimitar melhor o campo de ação do Poder Público

na elaboração não só de convênios, mas também de ajustes, acordos, ou

ainda de quaisquer outros 'instrumentos congêneres", estabelecendonor

mas procedimentais que devem orientar tais atos, como por exemplo a

determinação das informações mínimas que devem compor o plano de tra-

balho a ser previamente aprovado em qualquer das situações enfocadas.

Desta forma, entendo, haverá uma vinculação maior

da autoridade aos interesses públicos gerais, sem falar em que a ne-

cessária contrapartidr nas ações dessa espécie poderá ser melhor au-

ferida e fiscalizada , evitando, assim, situações desviantes como por

vezes tem ocorrido.

Respalda-se tal objetivo, no fato de que a Lei

Federal 8666/93 manda aos Estados, em seu artigo 118, que providen -—

ciem a adaptação de suas normas vigentes aos seus preceitos e disposi

ções, sem relevar, no entanto, sua inquestionável aplicabilidade imedia

ta, que encontra guarida no artigo 22, inciso XXVII, da Constituição!

Federal. Portanto, não se trata de propor a criação de novo direito ,

mas de compatibilizar formalmente a Lei Estadual à nova Lei Federal.

Portanto, necessaria e justa e a aprovação do

Projeto de Lei ora apresentado, para o qual chamo a especial atenção

deste Parlamento.

Sala das Sessões, em

DEPUTADO PEDRO DALLARI
Divisão de Crdonament Legislativo

Esta pronssicão Contém
À Divisão de Crdenamento Legislativa

SECÇÃO DE EXPEDIENTE
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